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INDICAÇÃO   Nº  1336,  DE   2002

O Parlamento Jovem Paulista se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir para o processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania – têm sido alcançados com grande êxito. 

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos  a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria da Deputada Jovem Ana Luiza Paschoal, de Ourinhos-SP, votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista:

“PROJETO DE LEI Nº 21, DE 2002

Dispõe sobre o atendimento nas escolas públicas, em período integral, aos alunos carentes.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica assegurado aos alunos carentes do Ensino Fundamental e Ensino Médio das escolas públicas estaduais e municipais do Estado de São Paulo o atendimento, em período integral, para o exercício de atividades curriculares e extracurriculares.

Parágrafo único – Os alunos carentes a que se refere este artigo são as crianças e jovens desassistidos, marcados pela desigualdade de acesso a bens essenciais, à mercê da violência, da fome e da falência do núcleo familiar tradicional.

Artigo 2º - O programa de atendimento em período integral compreende:

I – aulas normais para as atividades e conteúdos programáticos previstos na Grade Curricular, conforme o estabelecido na L.D.B. (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional);

II – atividades de orientação, acompanhamento de estudos, reforço e recuperação, com monitoramento, voltadas aos conteúdos curriculares;

III – atividades extracurriculares, compreendendo aulas teóricas e práticas de música, com instrumentos como o violão, violino, guitarra, acordeão, flauta, trombone, bateria, pandeiro e outros; aulas práticas de instrumentos de fanfarra; aulas de dança, priorizando os ritmos regionais brasileiros; aulas de pintura; aulas de culinária; aulas de corte e costura; atividades de modelagem e artesanato; trabalhos manuais como bordado, crochê, tricô e outros; atividades esportivas; atividades profissionalizantes como marcenaria, pintura em paredes, informática, construção civil, manutenção elétrica, jardinagem e outras, e cultivo e manutenção de horta comunitária.

§ 1º - O atendimento em período integral previsto neste artigo compreende a seguinte operacionalização:

1. as atividades referidas no inciso I correspondem às aulas propriamente ditas e serão ministradas em um período, manhã ou tarde;

2. as atividades referidas nos incisos II e III correspondem a uma assistência contínua nos âmbitos pedagógico, psicológico, social e profissional e serão implementadas em período contrário ao das aulas;

3. as atividades referidas no inciso III, quando possível ou necessário, serão desenvolvidas em outros locais, fora do ambiente da escola, dependendo dos sistemas de entrosagem e de parcerias a serem estabelecidos com outros setores da sociedade;

4. para as atividades a que se refere o item anterior poderão ser agrupados alunos de diferentes unidades escolares e diferentes níveis de escolaridade.

§ 2º - Às atividades extracurriculares especificadas no inciso III deste artigo poderão ser acrescidas outras, desde que estejam voltadas às mesmas finalidades básicas:

1.entretenimento; 

2. iniciação profissional.

§ 3º - A seleção das atividades relacionadas no inciso III deste artigo, para sua implementação, deverão levar em consideração:

1. os interesses e aptidões pessoais do aluno;

2. a faixa etária e o sexo do educando;

3. as reais possibilidades de implementação das atividades;

4. as peculiaridades locais;

5. as disponibilidades do mercado de trabalho.

§ 4º - Na seleção das atividades a que se refere o parágrafo anterior, deverão, ainda, ser priorizadas, gradativamente, à medida que o aluno avance na faixa etária, as atividades que tenham por objetivo primordial a iniciação e a qualificação profissional.

Artigo 3º - Os alunos beneficiários do programa terão direito a alimentação e transporte gratuitos.

Parágrafo único – A aquisição dos produtos alimentícios bem como o preparo dos mesmos para consumo deverão compatibilizar-se, sempre que possível, com as atividades referidas nas alíneas “e” e “k” do inciso III do artigo 2º.

Artigo 4º - O programa de atendimento ao aluno carente, em período integral, tem como finalidade:

I – oportunizar espaços de vivência de relações interpessoais que contribuam para auto-estima positiva;

II – servir de instrumento de motivação para a criança e o adolescente desassistidos;

III – estimular um melhor desempenho escolar ;

IV – oferecer possibilidade de acesso a níveis superiores de ensino;

V – incentivar as atividades produtivas;

VI – ampliar as oportunidades de ingresso no mercado de trabalho;

VII – contribuir para a minimização da violência e da aquisição de hábitos danosos ao convívio social.

Artigo 5º - À Secretaria de Estado da Educação cabe administrar o programa em todas as escolas públicas estaduais.

Artigo 6º - À Secretaria Municipal de Educação cabe administrar o programa em todas as escolas públicas municipais, podendo, se necessário, ser subsidiada pelo Estado.

Artigo 7º - Para o cumprimento das atribuições previstas nos artigos 5º e 6º, tanto o Estado como o Município poderão:

I – fazer parcerias com organizações não governamentais, incluindo associações de bairro, associações profissionais, associações de pais e mestres e grêmios estudantis;

II – fazer parcerias com os Poderes Públicos Municipais, responsáveis por áreas como: Saúde, Esporte, Assistência Social, Cultura e outras, para a garantia da implementação do programa e a consecução dos objetivos que se propõe.

Artigo 8º - Ficará a cargo da Secretaria de Estado da Educação a elaboração das normas, procedimentos, planejamento e controle relacionados ao objeto desta lei.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 10 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de São Paulo tem-se caracterizado por um grande contingente de crianças e adolescentes marcados pela inferioridade socio-econômica que gera a fome, a revolta, o abandono, a discriminação, a violência, a perda de laços afetivos, a ausência de valores morais, a baixa auto-estima, a falta de perspectivas, o não-futuro. Ou melhor, o futuro certo da delinqüência e da irresponsabilidade pessoal e social.

A escola, tal como ai está, pouco pode fazer para resolver esses problemas, que acabam por aflorar em seu cotidiano, uma vez que ela pouco significado tem para essas crianças e adolescentes.

No entanto, se a escola não pode combater a causa primeira das injustiças sociais, eliminando as desigualdades socio-econômicas, muito ela pode fazer em caráter preventivo, com a ajuda dos diversos segmentos da sociedade e o apoio governamental.

A permanência dos alunos carentes na escola, em período integral, participando de atividades múltiplas, com assessoria permanente, tendo seus interesses e aptidões respeitados, seguramente vai ampliar as oportunidades de exercício de uma cidadania consciente.

O programa de atendimento em período integral, longe de ser mais um projeto pedagógico, vai seguramente proporcionar a essas crianças e adolescentes um projeto de futuro, um sentido para a própria vida e a de seus semelhantes, em meio a uma sociedade competitiva e consumista.

Além disso, é mais econômico investir em medidas preventivas que possam coibir a marginalidade e garantir a cidadania do que despender recursos vultosos em medidas inoperantes de combate à violência já instalada e muitas vezes irreversível.”



Sala das Sessões, em 03/12/2002




a) CESAR CALLEGARI
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